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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NAT Nº 3686/2017 

 

                              Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2017. 

           

 

  O presente parecer visa atender a solicitação de informações do 2º Juizado 
Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro quanto ao 
insumo fralda geriátrica descartável (tamanho M). 

 

I - RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico da Clínica da Família Otto Gadelha dos 
Santos/SUS (fl. 19), emitido em 09 de novembro de 2017, a Autora, de 90 anos, apresenta 
diagnóstico médico de síndrome demencial em fase avançada, encontrando-se acamada, 
sem possibilidade de deambulação e na dependência completa de terceiros em período 
integral. Foi informado, ainda, que a Autora apresenta grande déficit cognitivo, necessitando 
do uso de fraldas geriátricas - tamanho M, quatro unidades ao dia.  

 

II- ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de 
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar 
ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

 

DA PATOLOGIA 

1.  A demência é uma síndrome secundária a uma doença cerebral, 
usualmente de natureza crônica ou progressiva, na qual há comprometimento de 
numerosas funções corticais superiores, tais como a memória, o pensamento, a orientação, 
a compreensão, o cálculo, a capacidade de aprendizagem, a linguagem e o julgamento. A 
síndrome não se acompanha de uma obnubilação da consciência. O comprometimento das 
funções cognitivas se acompanha habitualmente e é por vezes precedida por uma 
deterioração do controle emocional, do comportamento social ou da motivação. A síndrome 
ocorre na doença de Alzheimer, em doenças cerebrovasculares e em outras afecções que 
atingem primária ou secundariamente o cérebro1. 

 

                                                 
1 Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde. 10ª edição. Versão 2008. 
Volume I. Disponível em: <http://www.neurologia.srv.br/demencia> Acesso em: 04 dez. 2017. 

http://www.neurologia.srv.br/demencia
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DO PLEITO 

1.  São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os 
artigos destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade 
de absorver ou reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno 
e as excreções de natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo 
os absorventes higiênicos de uso externo, as fraldas para bebês, as fraldas para adultos e 
os absorventes de leite materno2.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fralda geriátrica está indicado devido à condição 
clínica que acomete a Autora, conforme exposto em documento médico (fl. 19). Contudo, 
não está padronizado em nenhuma lista para dispensação através do SUS, no âmbito do 
Município e do Estado do Rio de Janeiro. 

2.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fl. 
10, item “VII”, subitens “b” e “e”) referente ao fornecimento do “... outros medicamentos, 
produtos complementares e acessórios que se façam necessários se façam necessários ao 
tratamento da moléstia da Autora...”, vale ressaltar que não é recomendado o fornecimento 
de novos itens sem apresentação de laudo de um profissional da área da saúde que 
justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e indiscriminado 
pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

Ao 2º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado 
do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

    

 

 

 

      

 

                                                 
2 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf >. Acesso em: 04 dez. 2017. 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 


